
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 217189 - ES (2025/0202613-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JOAO PEDRO CARMO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM PÚBLICA.
ANTECEDENTES INFRACIONAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso ordinário em , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva decretada pelo juízo de origem. A defesa sustenta ausência de
fundamentação concreta para a segregação cautelar, alegando que a decisão
se baseou exclusivamente na gravidade abstrata do delito e em antecedentes
infracionais pretéritos. Requer a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a prisão preventiva

do paciente foi devidamente fundamentada com base em elementos concretos
aptos a demonstrar a necessidade da medida para garantia da ordem pública,
especialmente diante de antecedentes infracionais e risco de reiteração
delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação da prisão preventiva baseia-se na gravidade

concreta da conduta praticada, revelada pela multiplicidade de atos
infracionais análogos a crimes graves como roubo, furto e porte ilegal de
arma de fogo.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
utilização de antecedentes infracionais pretéritos como indicativo da
periculosidade do agente, especialmente quando demonstram tendência à
reiteração delitiva.

5. A decisão originária aponta que medidas diversas da prisão seriam
ineficazes, considerando que o recorrente já ostenta histórico de
descumprimento de medidas socioeducativas anteriormente impostas.

6. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, em casos
excepcionais, é admissível a manutenção da prisão preventiva mesmo diante
de regime inicial de cumprimento de pena menos gravoso, desde que
demonstrada a imprescindibilidade da medida.

7. A primariedade técnica do recorrente não afasta, por si só, a
custódia cautelar, quando há elementos concretos que revelam risco à ordem
pública.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

negou provimento ao recurso ordinário em , mantendo a prisãohabeas corpus
preventiva decretada pelo juízo de origem. A defesa sustenta ausência de
fundamentação concreta para a segregação cautelar, alegando que a decisão
se baseou exclusivamente na gravidade abstrata do delito e em antecedentes
infracionais pretéritos. Requer a revogação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a prisão preventiva

do paciente foi devidamente fundamentada com base em elementos concretos
aptos a demonstrar a necessidade da medida para garantia da ordem pública,
especialmente diante de antecedentes infracionais e risco de reiteração
delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fundamentação da prisão preventiva baseia-se na gravidade

concreta da conduta praticada, revelada pela multiplicidade de atos
infracionais análogos a crimes graves como roubo, furto e porte ilegal de
arma de fogo.
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
utilização de antecedentes infracionais pretéritos como indicativo da
periculosidade do agente, especialmente quando demonstram tendência à
reiteração delitiva.

5. A decisão originária aponta que medidas diversas da prisão seriam
ineficazes, considerando que o recorrente já ostenta histórico de
descumprimento de medidas socioeducativas anteriormente impostas.

6. O Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido que, em casos
excepcionais, é admissível a manutenção da prisão preventiva mesmo diante
de regime inicial de cumprimento de pena menos gravoso, desde que
demonstrada a imprescindibilidade da medida.

7. A primariedade técnica do recorrente não afasta, por si só, a
custódia cautelar, quando há elementos concretos que revelam risco à ordem
pública.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PEDRO CARMO
OLIVEIRA contra decisão de fls. 161-164, que negou provimento ao recurso ordinário
em .habeas corpus

Sustenta a parte agravante que a decisão monocrática não apresentou
elementos concretos que justificassem a manutenção da prisão preventiva,
fundamentando-se apenas na gravidade abstrata do delito e em atos infracionais
pretéritos.

Argumenta que a prisão preventiva foi decretada para garantir a ordem
pública, sem que o juízo processante ou o tribunal revisor apontassem qualquer elemento
concreto que demonstrasse prejuízo à ordem pública pela eventual liberdade do
recorrente.

A parte agravante destaca que, embora o recorrente tenha antecedentes
infracionais, não há demonstração de risco concreto de reiteração delitiva, e que os
crimes imputados não envolvem violência ou grave ameaça.

Requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão
monocrática e, com isso, conceder a ordem, revogando-se a prisão preventiva imposta ao
paciente.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 161-164):

 
Trata-se de recurso em , com pedido de liminar, interposto por JOÃOhabeas corpus

PEDRO CARMO OLIVEIRA contra acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado
do Espírito Santo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia  por infração aos4/12/2024
arts. 180,  e 330 do Código Penal e 244-B da Lei n. 8.069/1990,  tendo sua prisãocaput,
convertida em preventiva.

O recorrente sustenta que a prisão preventiva foi fundamentada somente na gravidade
abstrata do delito e na existência de atos infracionais e ações penais em curso.

Destaca que não oferece qualquer risco concreto de reiteração delitiva e que o crime em
questão foi cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa.

Sustenta que a simples menção a atos infracionais pretéritos não justifica a custódia
cautelar e que pode ser beneficiado com o acordo de não persecução penal, uma vez que
atende os requisitos legais.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva. 
É o relatório. Decido.
No presente caso, verifica-se que a prisão preventiva do recorrente foi decretada para

preservar a ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta e do risco de
reiteração delitiva.

Por oportuno, transcreve-se o decreto que determinou a medida cautelar (fl. 99):
João respondeu por atos infracionais análogos aos crimes de roubo (2x),

 furto e porte ilegal de armas, ao passo que o autuado Wellington respondeu
por atos infracionais análogos aos crimes de roubo, furto, cumprindo ainda
medidas socioeducativas anteriormente impostas, demostrando que qualquer
outra medida cautelar seria insuficiente para garantia da ordem pública , uma
vez que mesmo em cumprimento de medidas não se constrangeu em cometer
novos delitos. Por fim, há que se ressaltar que, em que pese os autuados serem
tecnicamente primários, respondeu a ato infracional análogo aos delitos de
roubo, furto e porte ilegal de armas, ou se já, ainda que delitos cometidos

. A esse respeito,enquanto menor, já ostenta longa ficha com delitos graves
destaco que, segundo decisão da 3 Seção do STJ, no julgamento do RHC
63855, os antecedentes infracionais podem servir como base para decretação
da prisão preventiva com o escopo de garantia da ordem pública. Com efeito,
mesmo em face das recentes alterações do CPP, decisões, no sentido da
admissibilidade da prisão preventiva, ainda se encontram em voga: ‘O decreto
de custódia preventiva reclama prova da existência do fato e indícios
suficientes de autoria, não sendo necessária a mesma certeza que deve ter o
juiz para a condenação do acusado (STF, RTJ 64/77)’. Ante a gravidade
concreta do crime, verifico a necessidade da prisão para que se garanta a
ordem pública. Ante o exposto , com fulcro nos artigos 311, 312 e 315 do
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CPP, visando a garantira ordem pública converto em prisão preventiva o
flagrante dos autuados JOAO PEDRO CARMO OLIVEIRA.

Conforme se verifica, o paciente já respondeu por atos infracionais anteriormente,
evidenciando o risco ao cometimento de novos delitos, havendo que se preservar a ordem
pública. 

Com efeito, esta Corte tem compreendido que a periculosidade do acusado, evidenciada
na reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como
garantia da ordem pública. E eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como a
primariedade, não obstam a segregação cautelar quando presentes outros requisitos legais.

Anoto: 
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO EHABEAS CORPUS

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES
SUSCITADAS. BUSCA E APREENSÃO SEM FUNDAMENTAÇÃO.
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA POR PERDA DE
POSSIBILIDADE DE PROVA. TESES AFASTADAS. EXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE VINÍCIUS PELO CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS QUE SE AFASTA. CONDENAÇÃO À PENA DE
RECLUSÃO EM REGIME SEMIABERTO. ALEGAÇÃO DE
INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO PREVENTIVA.
EXCEPCIONALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CABIMENTO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Corte  afastou as nulidades suscitadas pela defesa, asseverandoa quo
que a decisão que determinou a busca domiciliar foi devidamente
fundamentada, consistindo a alegação da defesa em tentativa de afastar a
contundente prova produzida a partir das apreensões havidas. Acrescentou,
ademais, que não se verifica na hipótese a quebra da cadeia de custódia nem
perda de chance probatória, destacando que a produção probatória se dá
conforme a necessidade, possibilidade e pertinência da prova, sendo que no
caso desnecessária a perícia pretendida pela defesa.

2. No que se refere à pretendida absolvição, o Tribunal de origem afastou a
pretensão por entender suficientemente comprovada a prática do delito de
tráfico pelo paciente Vinícius, diante do conjunto probatório carreado aos
autos, sobretudo diante da prova testemunhal produzida. Dessa forma, o
acolhimento do pleito defensivo demandaria revolvimento fático-probatório,
vedado em sede de habeas corpus.

3. A Suprema Corte firmou posição de que "[a] fixação do regime de
cumprimento semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no HC 197797,
Rel. Ministro Roberto Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio,
Primeira Turma, DJe ), uma vez que "[a] tentativa de compatibilizar15/6/2021
a prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena imposta na
condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o
cumprimento antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo
Supremo Tribunal Federal.
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Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/
Acórdão Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe ).20/4/2023

4. Isso não impede, todavia, que a prisão seja mantida em casos
excepcionais e desde que apresentada fundamentação demonstrando a
imprescindibilidade da medida. Ou seja, "[e]mbora o Supremo Tribunal
Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão preventiva é
incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra comporta
exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero.
Precedentes". (AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, DJE ).19/4/2023

5. Caso em que os acusados responderam presos durante todo o processo
criminal e as instâncias ordinárias decidiram preservar a segregação cautelar
em razão da periculosidade social dos agentes e do risco concreto de reiteração
delitiva, apontando-se a considerável quantidade de drogas apreendidas e
atribuídas aos agravantes - 865,43g de crack e 12,16g de cocaína, além de
petrechos típicos da traficância -, além do fato de que ambos os agravantes
apresentam antecedentes criminais relativos ao crime de tráfico, sendo que
Yago foi recentemente beneficiado com liberdade provisória e voltou a
delinquir e, por sua vez, Vinícius é reincidente específico, circunstâncias estas
que, neste contexto, reforçam a necessidade de manutenção da custódia
cautelar.

6. Rememore-se que "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro Antônio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).26/2/2019 12/03/2019

7. Na espécie, portanto, verifica-se que foram devidamente demonstradas
as circunstâncias excepcionais que evidenciam a imprescindibilidade da
manutenção da prisão.

8. Inviável, pois, a pleiteada revogação da custódia, sendo cabível, tão
somente, sua compatibilização com o regime fixado na condenação - o que foi
devidamente providenciado pelo magistrado, que determinou a expedição das
guias provisórias após a prolação da sentença.

9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 993.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025
Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

 
 

Consoante disposto na decisão acima transcrita, a prisão cautelar foi
devidamente fundamentada, havendo necessidade e adequação na medida, uma vez que
foi amparada em dados concretos, demonstrando o risco de reiteração delitiva por
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ostentar, o ora agravante, uma multiplicidade de atos infracionais análogos a crimes
graves, como roubo, furto e porte ilegal de arma de fogo.

O Superior Tribunal de Justiça reconhece que a prisão preventiva é justificada
quando amparada em dados concretos, podendo utilizar atos infracionais pretéritos para
demonstrar a necessidade da medida:

Nesse sentido: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO E ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS

PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADES SUSCITADAS. BUSCA E
APREENSÃO SEM FUNDAMENTAÇÃO. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA POR
PERDA DE POSSIBILIDADE DE PROVA. TESES AFASTADAS. EXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS SUFICIENTES PARA A CONDENAÇÃO. PRETENSÃO DE
ABSOLVIÇÃO DO PACIENTE VINÍCIUS PELO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS
QUE SE AFASTA. CONDENAÇÃO À PENA DE RECLUSÃO EM REGIME
SEMIABERTO. ALEGAÇÃO DE INCOMPATIBILIDADE COM A PRISÃO
PREVENTIVA. EXCEPCIONALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO
DELITIVA. CABIMENTO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Corte a quo afastou as nulidades suscitadas pela defesa, asseverando que a decisão
que determinou a busca domiciliar foi devidamente fundamentada, consistindo a alegação
da defesa em tentativa de afastar a contundente prova produzida a partir das apreensões
havidas. Acrescentou, ademais, que não se verifica na hipótese a quebra da cadeia de
custódia nem perda de chance probatória, destacando que a produção probatória se dá
conforme a necessidade, possibilidade e pertinência da prova, sendo que no caso
desnecessária a perícia pretendida pela defesa.

2. No que se refere à pretendida absolvição, o Tribunal de origem afastou a pretensão por
entender suficientemente comprovada a prática do delito de tráfico pelo paciente Vinícius,
diante do conjunto probatório carreado aos autos, sobretudo diante da prova testemunhal
produzida. Dessa forma, o acolhimento do pleito defensivo demandaria revolvimento fático-
probatório, vedado em sede de habeas corpus.

3. A Suprema Corte firmou posição de que "[a] fixação do regime de cumprimento
semiaberto afasta a prisão preventiva" (AgRg no HC 197797, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Rel. p/ acórdão Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe ), uma vez15/6/2021
que "[a] tentativa de compatibilizar a prisão cautelar com o regime de cumprimento da pena
imposta na condenação, além de não estar prevista em lei, implica chancelar o cumprimento
antecipado da pena, em desrespeito ao que decidido pelo Supremo Tribunal Federal.

Precedentes". (AgRg no HC 221936, Rel. Ministro Nunes Marques, Rel. p/ Acórdão
Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJe ).20/4/2023

4. Isso não impede, todavia, que a prisão seja mantida em casos excepcionais e desde que
apresentada fundamentação demonstrando a imprescindibilidade da medida. Ou seja, "[e]
mbora o Supremo Tribunal Federal tenha firmado o entendimento de que a prisão
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preventiva é incompatível com a fixação do regime inicial semiaberto, tal regra comporta
exceções, como situações de reiteração delitiva ou violência de gênero. Precedentes".
(AgRg no HC 223529, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, DJE ).19/4/2023

5. Caso em que os acusados responderam presos durante todo o processo criminal e as
instâncias ordinárias decidiram preservar a segregação cautelar em razão da periculosidade
social dos agentes e do risco concreto de reiteração delitiva, apontando-se a considerável
quantidade de drogas apreendidas e atribuídas aos agravantes - 865,43g de crack e 12,16g
de cocaína, além de petrechos típicos da traficância -, além do fato de que ambos os
agravantes apresentam antecedentes criminais relativos ao crime de tráfico, sendo que Yago
foi recentemente beneficiado com liberdade provisória e voltou a delinquir e, por sua vez,
Vinícius é reincidente específico, circunstâncias estas que, neste contexto, reforçam a
necessidade de manutenção da custódia cautelar.

6. Rememore-se que "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro Antônio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe ).26/2/2019 12/03/2019

7. Na espécie, portanto, verifica-se que foram devidamente demonstradas as
circunstâncias excepcionais que evidenciam a imprescindibilidade da manutenção da prisão.

8. Inviável, pois, a pleiteada revogação da custódia, sendo cabível, tão somente, sua
compatibilização com o regime fixado na condenação - o que foi devidamente
providenciado pelo magistrado, que determinou a expedição das guias provisórias após a
prolação da sentença.

9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 993.363/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)14/5/2025 19/5/2025

 
Ademais, extrai-se da decisão que decretou a medida cautelar (fl. 99):

 
 furto e porteJoão respondeu por atos infracionais análogos aos crimes de roubo (2x),

ilegal de armas, ao passo que o autuado Wellington respondeu por atos infracionais
análogos aos crimes de roubo, furto, cumprindo ainda medidas socioeducativas
anteriormente impostas, demostrando que qualquer outra medida cautelar seria insuficiente
para garantia da ordem pública , uma vez que mesmo em cumprimento de medidas não se
constrangeu em cometer novos delitos. Por fim, há que se ressaltar que, em que pese os
autuados serem tecnicamente primários, respondeu a ato infracional análogo aos delitos de
roubo, furto e porte ilegal de armas, ou se já, ainda que delitos cometidos enquanto menor,

. A esse respeito, destaco que, segundo decisão da 3já ostenta longa ficha com delitos graves
Seção do STJ, no julgamento do RHC 63855, os antecedentes infracionais podem servir
como base para decretação da prisão preventiva com o escopo de garantia da ordem pública.
Com efeito, mesmo em face das recentes alterações do CPP, decisões, no sentido da
admissibilidade da prisão preventiva, ainda se encontram em voga: ‘O decreto de custódia
preventiva reclama prova da existência do fato e indícios suficientes de autoria, não sendo
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necessária a mesma certeza que deve ter o juiz para a condenação do acusado (STF, RTJ 64
/77)’. Ante a gravidade concreta do crime, verifico a necessidade da prisão para que se
garanta a ordem pública. Ante o exposto , com fulcro nos artigos 311, 312 e 315 do CPP,
visando a garantira ordem pública converto em prisão preventiva o flagrante dos autuados
JOAO PEDRO CARMO OLIVEIRA.

 
Em relação à eventual pena a ser imposta, somente a conclusão do processo

será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional
diverso do fechado, sendo inviável a discussão no presente momento.

Anoto: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM SUBSTITUTIVO DE RECURSO.HABEAS CORPUS 

DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. MÉRITO JULGADO DE IMEDIATO.
POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE.
DESSPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202 do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de
habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, ou a contraria. Julgados do STJ.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência
da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se,
mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a
imprescindibilidade da medida.

4. No particular, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema,
para fins de garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade da conduta perpetrada,
em tese, pelo paciente, além da presença dos indícios de autoria e prova de materialidade do
delito. Conforme narrado nos autos, o autuado teria tentado ceifar a vida da vítima, em
plena via pública e com diversos disparos de arma de fogo. Em seu depoimento, a vítima
relata que há alguns tempo residiu no terreno de Elizeu Moura, onde ocorreu um
desentendimento entre os dois, pois Elizeu acusava a vítima de ter furtado um revólver de
sua propriedade, sendo ameaçado diversas vezes por Elizeu em razão deste fato. Inclusive,
segundo relataram as instâncias primevas, feitos alguns questionamentos à vítima, este não
conseguiu responder pois estava cuspindo muito sangue (e-STJ fl. 14), motivações
consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312
do Código de Processo Penal.
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5. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só, garantir a
liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção
da medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. Precedente.

6. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do agente indicam que a ordem
pública não estaria acautelada com sua soltura.

7. Por fim, a defesa alegou, a desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a
ser aplicada. Trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e

A confirmação (ou não) daconsequente violação do princípio da homogeneidade). 
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória,
com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna
com a finalidade do presente instrumento constitucional.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 992.938/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)3/6/2025 10/6/2025

 
Por fim, esta Corte Superior entende que eventuais condições pessoais

favoráveis não garantem a revogação da prisão preventiva, se estiverem presentes os
requisitos da custódia cautelar, como se observa no presente caso. 

Nesse sentido: 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE

DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus,

mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas, com base no art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

2. O Juízo de primeiro grau converteu a prisão em flagrante em preventiva, destacando a
gravidade do delito e a quantidade de entorpecentes apreendidos, justificando a medida para
garantir a ordem pública.

3. O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, ressaltando a fundamentação
concreta baseada na quantidade de drogas e na necessidade de resguardar a ordem pública.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está

devidamente fundamentada e se há possibilidade de substituição por medidas cautelares
diversas.

III. Razões de decidir
5. A prisão preventiva foi fundamentada na quantidade expressiva de drogas

apreendidas, evidenciando a periculosidade do agente e a necessidade de garantir a ordem
pública.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sustenta que a quantidade de drogas
e as circunstâncias do caso são suficientes para justificar a prisão preventiva.

7. A existência de condições pessoais favoráveis não é suficiente para afastar a prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais.

8. Não foram apresentados fundamentos jurídicos que infirmem a decisão agravada,
justificando a manutenção da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva pode ser mantida quando a quantidade de

drogas apreendidas e as circunstâncias do caso revelam a periculosidade do agente e a
necessidade de garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não afastam a
prisão preventiva se presentes os requisitos legais.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 282, inciso II; Lei n. 11.343
/2006, art. 33.Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC n. 193.876/PR, rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC n. 192.558/SP, rel.23/04/2024
Min. Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em .12/03/2024

(AgRg no HC n. 1.001.950/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 24/6/2025

.)30/6/2025

 
Dessa forma, evidencia-se que a prisão preventiva foi mantida com base em

elementos concretos que indicam a necessidade de preservação da ordem pública,
indicando a periculosidade do agravante e o risco de reiteração delitiva, estando em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0202613-7 RHC 217.189 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001403820248080020  00564785112412015221315  1403820248080020  
50192258220248080000  564785112412015221315

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO PEDRO CARMO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO CARMO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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